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APRESENTAÇÃO
Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 

distanciamento social, reconhecida como importante medida para barrar o avanço do 
contágio, fez as escolas e universidades suspenderem as suas atividades presenciais e 
repensarem estratégias que aproximassem a comunidade escolar. E é nesse momento 
histórico, o de assumir a virtualidade como uma dessas medidas, considerando-se as 
angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os/as autores/as deste livro 
intitulado “Estimulo à transformação da Educação através da pesquisa acadêmica” 
reúnem os resultados de suas pesquisas e experiências e problematizam sobre inúmeras 
questões que os/as [e nos] desafiam.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do nosso 
tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico tem sido 
“tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa aprendizagem dos 
estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições das escolas brasileiras, os 
inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, os diminutos recursos destinados, 
a ausência de políticas públicas, são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A 
pandemia, ainda segundo ele, só escancarou o quanto a Educação no Brasil ainda reproduz 
desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro das discussões as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que nascem das diversas problemáticas que 
circunscrevem o nosso cotidiano. O cenário político de descuido e destrato com as questões 
educacionais, vivenciado recentemente, nos alerta para a necessidade de criação de 
espaços de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a 
Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos 
e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das 
diversas ações que são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os 
diversos capítulos que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno para o repensar 
do campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que os intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores/as de diferentes 
estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando 
por questões de Gestão e Políticas Educacionais, Processos de Letramento Acadêmico, 
Ensino de Ciências e Matemática, Metodologias Ativas, Educação à Distância, Tecnologias, 
Ludicidade, Educação Inclusiva, Deficiências etc. Direcionar e ampliar o olhar em busca de 
soluções para os inúmeros problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um 
desafio, aceito por muitos/as professores/as pesquisadores/as, como os/as que compõem 
esta obra.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 



de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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CAPÍTULO 19
 

ANÁLISE DO USO DO CONTRATO DE TRABALHO 
TEMPORÁRIO DE PROFESSORES DAS ESCOLAS 

PÚBLICAS DO ESTADO DA BAHIA

Newton João Teixeira Junior
http://lattes.cnpq.br/8227296262646129

RESUMO: Este trabalho de pesquisa procura 
analisar quais os impactos decorrentes do uso 
do Regime Especial de Direito Administrativo, na 
contratação de professores das Escolas Públicas 
do Estado da Bahia. Além disso, pretende 
destacar a matéria na Constituição Federal de 
1988 e no Supremo Tribunal Federal e, analisar 
os impactos decorrentes do uso do REDA na 
contratação temporária de professores nas 
Escolas Públicas do Estado da Bahia, através 
dos dados coletados e da pesquisa. A escolha 
desse tema é resultado da grande inquietação 
gerada na atuação do pesquisador durante 
vinte anos como professor da Rede Estadual no 
Subúrbio Ferroviário de Salvador, que possibilitou 
a convivência com muitos professores da escola 
pública contratados pelo REDA e que são 
submetidos a esse processo de precarização 
do trabalho. Para alcançar esses objetivos, 
utilizou-se da pesquisa documental, eletrônica 
e bibliográfica e o método, survey, cuja técnica 
usada foi a aplicação de questionário virtual, 
mediante meio digital (e-mail e whatsapp), em 
professores contratados pelo REDA nas Escolas 
Públicas localizadas na região do Subúrbio 
Ferroviário de Salvador. Os instrumentos legais 
de pesquisa foram entre outros, a Constituição 
Federal de 1988, Artigo 37, IX e a Lei 6.677/94 

que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos do Estado da Bahia. Por fim, apresentou-
se a conclusão a partir da análise dos dados 
coletados onde verificou-se a precarização na 
qual vem sendo submetidos os professores 
REDA das Escolas Públicas do Estado da Bahia, 
que além do excesso de carga horária e de horas 
extras no contrato, ficam submissos ao desejo 
dos gestores, que os admitem ou devolvem à 
secretaria de educação de forma humilhante, 
sem nenhuma garantia de Lei. Por fim, impõe 
uma lógica neoliberal para reduzir gastos e 
beneficiar a economia, com aumento da carga 
horária, redução da remuneração, precarização 
do trabalho e da qualidade de vida do professor.
PALAVRAS - CHAVE: Serviço Público. Contrato 
Temporário. Educação. Professores. Bahia.

ABSTRACT: This research work seeks to analyze 
the impacts arising from the use of the Special 
Regime of Administrative Law, in hiring teachers 
from Public Schools in the State of Bahia. In 
addition, it intends to highlight the matter in the 
Federal Constitution of 1988 and in the Federal 
Supreme Court and analyze the impacts arising 
from the use of REDA in the temporary hiring of 
teachers in Public Schools in the State of Bahia, 
through collected data and research. The choice 
of this theme is the result of the great concern 
generated in the researcher's work for twenty 
years as a teacher at the State Network in the 
Railroad Suburb of Salvador, which made it 
possible to live with many public school teachers 
hired by REDA and who are subjected to this 
precarious process from work. To achieve these 
objectives, we used documentary, electronic and 
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bibliographic research and the method, survey, whose technique used was the application of a 
virtual questionnaire, through digital means (e-mail and whatsapp), in teachers hired by REDA 
in Public Schools located in the Subúrbio Ferroviário region of Salvador. The legal research 
instruments were, among others, the Federal Constitution of 1988, Article 37, IX and Law 
6.677/94 which provides for the Statute of Public Servants of the State of Bahia. Finally, the 
conclusion was presented based on the analysis of the collected data, where it was verified 
the precariousness in which the REDA teachers of the Public Schools of the State of Bahia 
have been submitted, besides the excess of workload and overtime in the contract. , are 
submissive to the wishes of managers, who admit or return them to the education department 
in a humiliating way, without any guarantee of law. remuneration, precariousness of work and 
the quality of life of the teacher.
KEYWORDS: Public Service. Temporary contract. Education. Teachers. Bahia.

A promulgação da Constituição Federal de 1988 nos trouxe um grande avanço 
à Ordem Jurídica nacional, que foi a indispensabilidade de se ingressar no serviço 
público através de concurso público, quando são garantidos os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Por outro lado, ela procurou estabelecer exceções a essa regra: nomeação de cargo 
em comissão, de livre nomeação e exoneração (de confiança de autoridade competente); 
além da exceção do art. 37, IX, da CF que possibilitou a contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, que deve ter 
suas diretrizes dispostas em lei. Esta deverá ser de cada entidade política, devendo a lei 
Estadual e Municipal seguir as diretrizes traçadas pela Lei 8.745/93.

Na Bahia, o contrato de trabalho temporário dos professores das Escolas Públicas 
do Estado é definido na Lei nº 6.677/94, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civil do Estado da Bahia e em seu Art. 252, VI, estabelece que, para atender 
às necessidades temporárias de excepcional interesse público, poderá haver contratação 
de pessoal, por tempo determinado e sob-regime de direito administrativo no caso do 
professor, para atender às necessidades do regular funcionamento das unidades escolares 
estaduais, enquanto não houver candidatos aprovados em concurso, em número suficiente 
para atender à demanda mínima e nos casos de substituição decorrentes de licença 
prêmio, licença maternidade ou licença médica dos ocupantes de cargos de magistério 
público estadual de ensino fundamental e médio. 

Além disso, estabelece que o recrutamento seja feito mediante o processo seletivo 
simplificado, segundo critérios definidos em regulamentos, e desde que o somatório das 
etapas de contratação não ultrapasse o prazo de 48 (quarenta e oito) meses, mantendo 
ainda observados os padrões de vencimento dos planos de carreira do órgão ou da entidade 
contratante.

A Secretaria Estadual de Educação da Bahia (SEC) está dividida em 27 NTE’s, 
Núcleos de Tecnologias Educacionais, sendo a maior delas a NTE 26, responsável pelo 
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ordenamento da Rede Pública Estadual de Ensino na cidade de Salvador.
Em 2019, a Rede Pública Estadual de Ensino na Bahia era composta por cerca de 

1200 escolas públicas e mais de 800 anexos (Unidades de Ensino em lugares distantes 
que funcionam em prédios de Redes Municipais) espalhadas nos 417 municípios do Estado 
da Bahia, sendo que 195 estavam localizadas na cidade de Salvador. 

	 Nesse período existia cerca de 850.000 estudantes matriculados, onde o 
Estado era responsável pelo fornecimento dos níveis de ensino médio, fundamental e 
profissionalizante que funcionam nos turnos: matutino, vespertino e noturno.

Com relação aos professores, o número total de professores na rede era 37.075 
professores, sendo 28.847 professores Efetivos e 8.228 professores REDAS.

Nesse sentido, esse trabalho tem como objetivo de investigar os impactos 
decorrentes do uso do Regime Especial de Direito Administrativo na contratação temporária 
de professores nas Escolas Públicas do Estado da Bahia.

Para realização dessa pesquisa com os professores contratados pelo REDA da Rede 
Pública Estadual localizada no Subúrbio ferroviário de Salvador, foi aplicado o método 
denominado survey. Segundo (Babbie, 2001), o método survey é um método utilizado para 
detectar opiniões em pesquisas, muito similar ao censo, que se refere a uma abordagem 
quantitativa do fenômeno investigado e envolve a realização de uma pesquisa de campo, 
na qual a coleta de dados é feita por meio de aplicação de questionário a uma parte da 
totalidade da população pesquisada.

Nesse caso, a técnica utilizada na pesquisa com os professores do REDA, foi pela 
aplicação de questionário virtual, através do link: https://forms.gle/MUU5kJzeXftzEmht7 
mediante meio digital (e-mail e whatsapp), respondido por professores contratados pelo 
REDA em Escolas Públicas Estaduais, localizadas do Subúrbio Ferroviário de Salvador, 
aplicado entre os dias 03 e 11 de agosto de 2019 e respondido por 34 professores.

O CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO DOS PROFESSORES DA BAHIA
Com o intuito de utilização adequada do permissivo constitucional foi editada, no 

âmbito de Administração Pública Federal, a Lei Federal nº 8.745/93, posteriormente alterada 
pelas Leis nº 9.849/99 e 10.667/03, objetivando amparar as situações em que a contratação 
temporária se faz imprescindível ao cumprimento dos interesses e necessidades públicos.

CARVALHO FILHO (1999) apud BORGES e DUARTE JR (2009), explica que 
a expressão “a lei” significa que será a lei da entidade contratante: federal, estadual ou 
municipal, consoante as regras de competência federativa. Ressalta que: “não há de ser 
lei federal com validade para todas as entidades, porque não se lhe reserva competência 
para estabelecer lei geral ou especial nessa matéria, com validade para todas. A autonomia 
administrativa das entidades não permite”.

Na esfera federal a Lei  8.745  /93 dispõe sobre essa contratação por tempo 

https://forms.gle/MUU5kJzeXftzEmht7
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104124/lei-8745-93
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determinado, a qual poderá ser usada como diretriz para os demais entes da federação 
regulamentar a matéria. Nos termos do artigo 2º da aludida Lei, temos exemplificativamente 
os seguintes casos: a) assistência a situações de calamidade pública; b) combate a surtos 
endêmicos; c) admissão de professor substituto e professor visitante; d) admissão de 
professor e pesquisador visitante estrangeiro; e e) atividades especiais nas organizações 
das Forças Armadas para atender à área industrial ou encargos temporários de obras ou 
serviços de engenharia.

Para ele, no entanto, a Lei Federal 8.745/93 traz diretrizes que devem ser seguidas 
por leis estaduais e municipais, como, por exemplo, a indicação de casos de necessidades 
temporárias e a exigência de processo seletivo simplificado. Além disso, por óbvio, os 
pressupostos constitucionais, adiante delineados, são também inafastáveis para todas as 
esferas da Administração Pública.

No Estado da Bahia, a Lei nº 6.677/94, dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais. 
Esta Lei como descreve o Art. 1º: “institui o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado, de qualquer dos Poderes, suas autarquias e fundações públicas”.

A Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público é tratada no Título VI, 
e seu Art. 252 descreve que, para atender às necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, poderá haver contratação de pessoal, por tempo determinado e sob-
regime de direito administrativo. Além disso, a Lei estabelece como de necessidade 
temporária de excepcional interesse público as contratações que visem a:

I - combater surtos epidêmicos; II - realizar recenseamentos e pesquisas, 
inadiáveis e imprescindíveis; III - atender a situações de calamidade pública; 
IV - substituir professor ou admitir professor visitante, inclusive estrangeiro; 
V - atender a serviços cuja natureza ou transitoriedade justifiquem a 
pré-determinação do prazo; VI - atender às necessidades do regular 
funcionamento das unidades escolares estaduais, enquanto não houver 
candidatos aprovados em concurso, em número suficiente para atender 
à demanda mínima e nos casos de substituição decorrentes de licença 
prêmio, licença maternidade ou licença médica dos ocupantes de cargos de 
magistério público estadual de ensino fundamental e médio.1 VII - Atender as 
funções públicas de interesse social, através de exercício supervisionado, na 
condição de treinandos de nível técnico ou superior;2 VIII - atender a outras 
situações de urgência definidas em lei. (Lei n. 6.677/94, Art. 252)

Por outro lado, no seu § 1º, ressalta que as contratações temporárias terão dotação 
orçamentária específica e não poderão ultrapassar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, 
admitida uma única prorrogação, por igual período, podendo ser subdividido em etapas 
compatíveis com a necessidade do serviço a ser executado, exceto na hipótese prevista 
no inciso VII deste artigo, cujo exercício será ininterrupto, com prazo não superior a doze 

1 Inciso VI acrescido ao art. 253 e renumerado como inciso VII pelo art. 3º da Lei nº 7.992, de 28 de dezembro de 2001.
2 Inciso VII acrescido ao art. 253 e renumerado como inciso VIII pelo art. 127 da Lei nº 8.889, de 01 de dezembro de 
2003.
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meses, prorrogável por igual período.
Além disso, o § 2º descreve que o recrutamento será feito mediante o processo 

seletivo simplificado, segundo critérios definidos em regulamentos, exceto nas hipóteses 
previstas nos incisos I, III, VI e VIII. Já o § 3º descreve que poderá ser efetuada a 
recontratação de pessoa admitida na forma deste artigo, desde que o somatório das etapas 
de contratação não ultrapasse o prazo de 48 (quarenta e oito) meses.

Por outro lado, o Art. 254 descreve que será nulo de pleno direito o desvio de função 
da pessoa contratada, na forma deste título, sem prejuízo das sanções civil, administrativas 
e penal da autoridade responsável.

Da mesma forma, o Art. 255 estabelece que nas contratações por tempo 
determinado, serão observados os padrões de vencimento dos planos de carreira do órgão 
ou da entidade contratante.

Introduzido pela Lei nº 12.425/11, o § 1º do art. 2º, descreve que a contratação de 
professor substituto poderá ocorrer para suprir a falta de professor efetivo em razão de: I – 
vacância do cargo; licença, na forma do regulamento; III - nomeação para ocupar cargo de 
direção de reitor, vice-reitor, pró-reitor e diretor de campus. Além de descrever no § 2º, que 
o número total de professores substitutos não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
total de docentes efetivos em exercício na instituição federal de ensino.

Diferentemente da Lei nº 8.352/02 que Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público 
das Universidades do Estado da Bahia, onde em seu Cap. XII, Art. 47, § 1º, estabelece que 
a contratação temporária de professores far-se-á, até o limite de 20% (vinte por cento) 
do pessoal docente em exercício, destinando-se exclusivamente a atender necessidade 
inadiável de ensino superior, este mesmo percentual não é aplicado para a contratação 
temporária dos professores da educação básica. 

A tabela apresentada abaixo, mostra o número de professores ocupantes de cargos 
efetivo e Reda entre os anos de 2015 e 2019 na Secretaria de Educação do Estado da 
Bahia.

Pelos dados fornecidos pela Secretaria da Educação do Estado apresentados na 
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figura acima, entre os anos de 2015 e 2019, nota-se um crescimento surpreendente do 
número de contratos temporários pelo REDA, representando um aumento de 529,1%, 
enquanto que o número de professores Efetivos no mesmo período permaneceu quase 
que inalterado.

Por outro lado, observa-se o total descumprimento, principalmente nos últimos dois 
anos, das Diretrizes da Lei Federal 8.745/93, na Bahia seguida pela Lei nº 8.352/02, que 
estabelece no seu art.47, que a contratação temporária de professores far-se-á, até o limite 
de 20% dos professores Efetivos em exercício, saindo de 5,8% em 2015, atingindo 30,1% 
em 2018 e chegando a 28,5% em 2019, contrariando completamente com o disposto em 
lei.

Para Ramon Magalhães (2018): As contratações indiscriminadas de servidores 
submetidos ao regime especial de direito administrativo, neste viés, presta-se à dois fatores 
que satisfazem as necessidades “coronelistas”. O primeiro deles envolve a diminuição da 
remuneração destes funcionários públicos, de modo a beneficiar a economia do Ente, salvo 
exceções. Noutro giro, o segundo fator está sedimentado no aumento de controle (leia-se: 
abuso de poder) que os superiores hierárquicos exercem sobre os funcionários submetidos 
a este regime.

Dessa forma, em regra, os contratos que regulam a função destes servidores, 
estipulam que poderá haver a exoneração  ad nutum,  sem necessidade de nenhuma 
indenização, bastando a conveniência e oportunidade (leia-se: arbitrariedade) da 
administração pública para fundamentar a referida exoneração. Para Ramon Magalhães:

Esta conjuntura permite que os “coronéis” da administração pública, 
resquícios da República Velha, exerçam abusos e arbitrariedades contra 
referidos servidores, tendo em vista que referidos funcionários sentem-se 
compelidos a executar os serviços, ainda que de forma ilegal ou sob ordens 
ilegais, para preservar a estabilidade na função (Magalhães, 2008).

Portanto, projetam-se de forma indiscriminada diversas contratações dessa 
modalidade, para que os contratados submetam-se a qualquer forma de autoridade, sem 
possuir, pelo menos segundo a interpretação exarada nos referidos contratos, nenhuma 
condição de exercer ou reclamar melhores condições de trabalho da administração pública 
que os remunera, ante o temor da exoneração.

ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA FEITA COM PROFESSORES DE 
CONTRATO REDA

Durante a aplicação do questionário, foram feitas perguntas referentes à carga 
horária de trabalho, gratificações e condições de trabalho desses profissionais, cujos 
resultados apresentam-se a seguir: 

A Figura 1 mostra a carga horária semanal do contrato de trabalho pelo REDA onde, 
85,3% dos professores são contratados num regime de trabalho de 20 horas semanais, 
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enquanto 14,7% dos professores possuem contrato 40 horas. Segundo os professores, 
esses contratos de 40 horas estão sendo extintos e o governo contratando apenas com 
contratos de 20 horas fazendo com que muitos professores terminem acumulando grande 
quantidade de horas extras. 

FIGURA 1

A Figura 2 mostra o tempo de atividade em sala de aula, para cada 20 horas 
contratadas. No gráfico, apenas 11,8% dos professores trabalham 13 horas conforme 
determina a Lei do Piso; 2,9% trabalham entre 14 e 15 horas; 55,9% trabalham ente 16 e 
17 horas e 29,4% dos professores trabalham mais 17 horas.

Conforme a Lei do Piso (Lei 11.738/2008), a jornada do magistério deve respeitar 
a proporção máxima de dois terços da jornada para o desempenho das atividades de 
interação com os educandos e um terço da jornada para atribuições sem educandos 
(planejamento, correção ou preparação de atividades, formação profissional, etc).

 

FIGURA 2 
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Assim, pela lei do piso, um professor contratado para uma jornada de 40 horas 
semanais deve trabalhar apenas 26 horas com educandos e 14 horas de atividades sem 
educandos (aulas de coordenação) e um professor contratado para uma jornada de 20 
horas semanais, deve trabalhar apenas 13 horas com educandos e 7 horas de atividades 
sem educandos (aulas de coordenação).

A Figura 3 mostra a participação dos professores nas aulas de coordenação, onde 
85,3% ainda participam de coordenação e apenas 14,7% não participam dessas aulas, 
provavelmente aqueles que possuem carga horária acima de 16 horas.

 

FIGURA 3

A Figura 4 mostra a porcentagem de professores que recebem a Gratificação de 
atividade de classe, onde 73,5% recebem a gratificação e 26,5% não fazem uso do direito, 
contrariando o que dispõe a Lei 6677/94, que no Art. 255 estabelece que nas contratações 
por tempo determinado, serão observados os padrões de vencimento dos planos de carreira 
do órgão ou da entidade contratante.

FIGURA 4
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A Figura 5 mostra a porcentagem das escolas onde esses professores lecionam que 
são classificadas como difícil acesso. Pelos dados, 52,9% são classificadas como de difícil 
acesso e 47,1% não são classificadas. 

FIGURA 5

A Figura 6 mostra que 97,1% dos professores REDA não recebem a gratificação 
de difícil acesso, sendo percebida apenas por 2,9% desses professores. Pelo Estatuto do 
Magistério Público do Ensino Fundamental e Média do Estado da Bahia, Lei. Nº 8.261, de 
29 de maio de 2002, estabelece no Art. 74º:

O professor e o coordenador Pedagógico, mesmo no exercício de cargo 
comissionado do quadro de Magistério Público Estadual do Ensino 
Fundamental e Médio, que exercem as atribuições de seus cargos em 
Unidades Escolares situadas em localidades inóspitas, de difícil acesso, 
insalubre, insegura ou de precárias condições de vida, terão assegurados os 
direitos à percepção de até 30% (trinta por cento) do vencimento básico do 
cargo ocupado, na forma determinada em regulamento.

Uma enorme desproporção, pois pela Figura 5, enquanto 52,9% das escolas são 
cadastradas como difícil acesso, a Figura 6 mostra que apenas 2,9% dos professores 
recebem a gratificação de difícil acesso.
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FIGURA 6

A Figura 7 mostra que 88,2% dos professores REDA não recebem o auxílio 
alimentação, enquanto apenas 11,8% recebem o auxílio. Também um erro, pois pela 
Figura 1, enquanto 14,7% dos contratos são com carga horária de 40 horas, apenas 11,8% 
recebem.

FIGURA 7

A Figura 8 mostra que apenas 55,9% dos professores REDA recebem o auxílio 
transporte, enquanto apenas 44,1% dos professores não recebem o auxílio transporte.
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FIGURA 8

A Figura 9 mostra que apenas 32,4% dos professores REDA estão conforme a lei 
ocupando vagas de professores afastados por licença médica, licença premio ou licença 
maternidade, enquanto 67,6% dos professores estão ocupando vagas reais, não existentes 
por falta de concurso público.

FIGURA 9

A Figura 10 mosta a forma como os professores REDA acham que são vistos na 
escola. Para 82,4% dos professores, eles são visto de forma um pouco diferenciada em 
relação aos professores efetivo. Já 17,6% descreveram que são vistos da mesma forma 
que os professores efetivos.
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FIGURA 10

CONSIDERAÇOES FINAIS
Sobre os dados apresentado na pesquisa com os professores REDA, nota-se que, 

85,3% dos professores são contratados num regime de trabalho de 20 horas semanais, o 
governo está acabando com o contrato de 40 horas, pois é mais econômico pro Estado, 
pois a incidências das gratificações incidem sobre o salário de 20 horas ao invés de 40 
horas, lotando o professor de horas extras para não contratar mais professores.

Por outro lado, enquanto a Lei do Piso (Lei 11.738/2008) Determina uma jornada de 
13 horas/aulas semanais, 88,2% dos professores trabalham mais de 14 horas num contrato 
de 20 horas sem pagamento de horas extras. E, mesmo com excessiva carga horária, mais 
85,3% ainda são obrigados a participar das aulas de coordenação.

Ao mesmo tempo, 26,5% não recebem a gratificação de atividade de classe (AC), 
negando o direito dos padrões de vencimento dos planos de carreira da SEC.

Não muito obstante, outro dado frustrante na pesquisa diz respeito à porcentagem 
de 97,1% dos professores que não recebem a gratificação de difícil acesso, mesmo quando 
nessa mesma pesquisa, 52,9% das escolas são enquadradas como de difícil.

A pesquisa mostra ainda, que apenas 55,9% dos professores REDA recebem o 
auxílio transporte e que apenas 11,8% desses professores recebem o auxílio alimentação, 
mesmo quando 14,7% dos contratos possuem carga horária de 40 horas.                                     

Além disso, a pesquisa mostra que apenas 32,4% dos professores REDA estão 
conforme determina a lei, ocupando vagas de professores afastados por licença médica, 
licença prêmio ou licença maternidade, no entanto, 67,6% dos professores estão ocupando 
vagas reais, onde essas vagas deveriam ser direcionadas para realização de concurso 
público.

Pra finalizar, a pesquisa aponta ainda que para 82,4% dos professores REDA, os 
mesmos são visto de forma um pouco diferenciada em relação aos professores efetivo.

Assim, conclui-se que mesmo a Constituição Federal de 1988 estabelecendo de 



 
Estimulo à transformação da educação através da pesquisa acadêmica 3 Capítulo 19 246

forma excepcional duas hipóteses de contratação sem concurso público: a disposta na 
parte final do inciso II do Art. 37 Que estabelece a livre nomeação para cargos em comissão 
e também na sua livre exoneração e, a forma descrita no inciso ix do mesmo artigo, quando 
prevê a possibilidade da lei estabelecer casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, percebe-se o processo 
de precarização profissional dos trabalhadores em educação no regime REDA, das Escolas 
Públicas do Estado da Bahia.

Como mostrado, os dados pesquisados descrevem claramente o processo de 
precarização que vem sendo submetidos os professores REDA da Rede Pública do Estado 
da Bahia, que além do excesso de carga horária e de horas extras no contrato, terminam 
ficando expostos ao assédio moral, submissos ao desejo dos gestores públicos que os 
admitem ou devolvem à secretaria de educação, sem nenhuma garantia de lei.

Além disso, sob o pretexto de contratar pessoal para atender às necessidades 
temporárias de excepcional interesse público e manter o regular funcionamento das 
unidades escolares, a Secretaria da Educação e o Governo do Estado, ampliam o número 
de contratos de servidores temporários com o objetivo de reduzir gastos públicos, promover 
práticas espúrias na administração, legitimando um verdadeiro processo de “sucateamento” 
do serviço público.

Dessa forma, mesmo com as posições contrárias do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e do Sindicato dos Professores do Estado da Bahia (APLB SINDICATO) a esse modelo 
de contrato de trabalho, nota-se um elevado índice de contratações de professores pelo 
REDA, onde, o governo impõe uma lógica neoliberal para reduzir gastos públicos de modo 
a beneficiar a economia do Estado, que contribui para além de diminuir consideravelmente 
a remuneração destes trabalhadores, via a precarização da força de trabalho, aumento da 
carga horária e qualidade de vida, tem servido fundamentalmente também para ampliar o 
aumento de controle que os gestores exercem sobre esses profissionais.
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